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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ANTONIA NEUZA DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS 
MORAIS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO 
FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. 
SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. REVALORAÇÃO DA 
PROVA. AFASTAMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a interposição de recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça para impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso especial, 
sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento firmado 
em julgamento processado pelo regime de recursos repetitivos.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há cerceamento de 
defesa quando o julgador considera desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.
2.1 Por outro lado, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade da 
produção de perícia grafotécnica, tal como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo inviável a revaloração jurídica.
3. Acolher o inconformismo da parte insurgente, com vista a desconstituir a convicção 
alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a ocorrência de litigância de má-fé, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ, não sendo caso, também, de revaloração da 
prova produzida.
4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA34176738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 17/10/2022 13:54:00
Código de Controle do Documento: 41bfda26-d095-46fb-ae9a-f065ae68d08e



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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PROVA. AFASTAMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a interposição de recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça para impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso especial, 
sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento firmado 
em julgamento processado pelo regime de recursos repetitivos.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há cerceamento de 
defesa quando o julgador considera desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.
2.1 Por outro lado, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade da 
produção de perícia grafotécnica, tal como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo inviável a revaloração jurídica.
3. Acolher o inconformismo da parte insurgente, com vista a desconstituir a convicção 
alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a ocorrência de litigância de má-fé, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ, não sendo caso, também, de revaloração da 
prova produzida.
4. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIA NEUZA DE SOUZA 
LEITE contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 653):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO C/C REPETIÇÃO DE 

Documento eletrônico VDA33945460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/09/2022 15:57:05
Código de Controle do Documento: 5ded7e35-73ed-4f86-98b4-f40a8ba3c45b



INDÉBITO E DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, 
B, DO CPC/2015. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. 
SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARCIALMENTE PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 663-715), a agravante reitera as 
teses do apelo excepcional, pugnando, ainda, pelo afastamento do óbice da Súmula 
7/STJ, uma vez que não seria o caso de revolvimento de matéria fática e probatória, 
mas mera revaloração da prova.

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, como destacado na decisão que julgou o agravo em recurso 
especial, o Tribunal de origem não admitiu o processamento do recurso especial, nos 
termos do art. 1.030, b, do CPC/2015, pois, em tese, a questão relativa ao ônus de 
provar a autenticidade da assinatura constante do instrumento contratual juntado pelo 
banco, quando impugnada pela parte contrária (Tema 1.061), estaria em conformidade 
com precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso especial 
repetitivo.

Assim, não merece conhecimento o presente agravo nesse ponto. Isso 
porque se trata de recurso incabível, conforme entendimento proferido pela Terceira 
Turma desta Corte no julgamento do AREsp n. 959.991/RS, desta relatoria, julgado em 
16/8/2016 e publicado em 26/8/2016.

Além disso, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez negado 
seguimento ao recurso especial na instância a quo, tendo em vista a conformidade 
do acórdão recorrido com o entendimento firmado em julgamento repetitivo por este 
Superior Tribunal, a irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida 
pela Corte de origem deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 
do CPC/2015.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO (ART. 1.042, DO CPC/15) PARA NÃO CONHECER DO 
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RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE.
1. Nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/15, não cabe a interposição de 
recurso ao STJ para impugnar ato decisório que denega seguimento ao 
recurso especial, sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em 
consonância com o entendimento firmado em julgamento processado pelo 
regime de recursos repetitivos.
2. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.917.218/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)
 

Reitere-se que em relação ao alegado cerceamento de defesa, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará não reconheceu a sua ocorrência, por entender que o 
Juízo de origem, destinatário do conjunto probatório dos autos, atestou a suficiência 
das provas para a solução do litígio, consignando os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 
458-460):
 

Aduz a parte recorrente, preliminarmente, que embora tenha requerido a 
produção de prova pericial (grafotécnica), o magistrado a quo não apreciou 
tal pedido, bem quanto que não restou comprovada a transferência dos 
valores à parte autora, ocasionando-lhe cerceamento de defesa, razão pela 
qual pugna pela anulação da sentença ora vergastada e o retorno dos autos 
ao juízo de origem para a produção da prova requerida.
Contudo, analisando-se a documentação acostada aos fólios, verifica-se a 
similaridade das assinaturas da parte autora constantes na procuração e na 
declaração de pobreza (fls. 23/24), no RG (fl. 25) e na Cédula de Crédito 
Bancário (CCB) (fls. 66/68). Ademais, verifica-se à fl. 83 comprovante de 
TED para a conta de titularidade da parte autora.
Portanto, não paira qualquer dúvida acerca da celebração do 
empréstimo entre os litigantes e, por conseguinte, da desnecessidade 
de perícia grafotécnica para a solução do presente feito.
Sobre o tema, o entendimento pacífico dos tribunais pátrios é no sentido de 
que cabe ao juiz analisar a necessidade ou não de dilação probatória, não se 
caracterizando cerceamento de defesa a ausência de determinação do Juízo 
a quo ante a possibilidade de verificação da veracidade do contrato com 
base nos documentos constante nos autos, como no presente caso.
(...)
Portanto, ante a desnecessidade de perícia grafotécnica para a solução do 
presente feito, rejeita-se a preliminar de cerceamento de defesa ora arguida.
 

Em face disso, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela parte quando devidamente fundamentado e 
demonstrado pelas instâncias de origem que o feito se encontrava suficientemente 
instruído, afirmando-se, assim, a presença de dados bastantes à formação do seu 
convencimento.
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Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à solução da 
controvérsia, assim como o indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou 
meramente protelatórias.

A produção probatória se destina ao convencimento do julgador e, sendo 
assim, pode o juiz rejeitar a produção de determinadas provas, em virtude da 
irrelevância para a formação de sua convicção.

Guardadas as peculiaridades do caso, confiram-se:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO. 
DUPLICATA SEM ACEITE. SERVIÇO NÃO PRESTADO. COMPROVAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e interpretação de 
cláusulas contratuais (Súmulas n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos 
de prova, concluiu que o serviço não foi prestado. Entender de modo 
contrário implicaria reexame da matéria fática e do ajuste celebrado, o que é 
vedado em recurso especial.
3. "Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da 
lide quando o julgador entende adequadamente instruído o feito, 
declarando a prescindibilidade da prova testemunhal com base na 
suficiência da prova documental apresentada" (AgInt no AREsp 
1782370/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2021, DJe 18/06/2021).
4. A Súmula n. 7 do STJ somente pode ser afastada, para a revisão do valor 
da indenização por dano moral, quando houver desproporcionalidade, o que 
não se verificou nos autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.843.305/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
20/9/2021, DJe 23/9/2021 - sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEVER DE INDENIZAR E 
MONTANTE INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas de forma suficiente, 
fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a alegada violação ao 
art. 489, do Código de Processo Civil/15.
2. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos 
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declaratórios, impositiva a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil/73.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos suficiente 
para a formação de seu convencimento.
4. Na hipótese dos autos, conclusões da Corte local acerca do dever de 
indenizar e ao montante indenizatório derivadas da análise do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, atraindo o óbice do Enunciado 
n.º7/STJ.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
 

Por outro lado, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, 
com base nos elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade da produção de perícia grafotécnica, tal como busca a insurgente, 
esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, sendo inviável a revaloração 
jurídica.

Relativamente à litigância de má-fé, o colegiado originário assim concluiu (e-
STJ, fls. 462-464):

 
Por fim, verifica-se ter restado comprovada a litigância de má-fé da parte 
autora porquanto falseou a verdade em sua petição inicial aduzindo não ter 
ciência da contratação de empréstimo consignado, enquanto foi comprovada 
a sua válida assinatura no ajuste, tendo ainda pleiteado a devolução dos 
valores descontados e indenização moral, em preclara tentativa de 
enriquecimento ilícito, ludibriando o Poder Judiciário para tanto.
Assim, em consonância com o entendimento adotado pelo STJ, o Juízo a 
quo aplicou a litigância de má-fé em decisão bem fundamentada, tendo 
realizado a devida subsunção do caso concreto aos incisos II, do art. 80, do 
CPC, que restaram devidamente evidenciados no presente caso.
(...)
Portanto, a decisão não merece reforma nesse ponto, porquanto 
comprovada a má-fé na conduta do autor/apelante na forma do inciso II, do 
art. 80, do CPC.
 

Diante desse contexto, acolher o inconformismo da parte insurgente, com 
vistas a desconstituir a convicção alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a 
ocorrência de litigância de má-fé, demandaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, o que não se admite no âmbito do recurso especial, também o óbice 
disposto na Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
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PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
E DANOS MORAIS. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
COMPROVAÇÃO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO E LIBERAÇÃO DE VALORES EM FAVOR DA AGRAVANTE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na eg. Instância a quo.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do NCPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF.
3. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu que há elementos suficientes para concluir pela 
validade da contratação dos negócios jurídicos em questão e pela liberação 
do crédito em favor da apelante via transferência eletrônica. A pretensão de 
alterar tal entendimento demandaria reexame de matéria fático-probatória, o 
que é inviável em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. "Rever a conclusão adotada no v. Acórdão recorrido sobre a 
caracterização da litigância de má-fé do agravante demandaria o 
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório" 
(AgInt no AREsp 1.399.945/MS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 21/03/2019, DJe de 02/04/2019).
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.(AgInt no AREsp n. 1.823.313/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 31/8/2021)
 

Ademais, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto. 
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ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA NEUZA DE SOUZA LEITE
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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